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RESUMO 
O presente texto propõe-se a realizar uma leitura acerca das mudanças ocorridas na 
cultura escolar prescrita do ensino secundário brasileiro a partir da Reforma Capanema 
de 1942 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1961, bem como analisar o 
contexto político e social englobados nestas reformas educacionais. As análises aqui 
realizadas buscarão abordar estas reformas comparando-as e buscando apreender suas 
rupturas e continuidades. Destaca-se, neste sentido, que a Reforma Capanema, efetivada 
a partir da Lei Orgânica do Ensino Secundário, teve como objetivo suprir a necessidade 
de reestruturação do sistema de ensino brasileiro, bem como a intensificação do ensino 
humanista e a formação de uma juventude comprometida com os ideais nacionalistas de 
construção do país. Da mesma forma, o projeto de Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação passou a ser definido após o fim do Estado Novo e a retomada da democracia 
sob o governo do presidente João Goulart (1961-1964), onde ganha força a necessidade 
de valorização do ensino público e de combate ao analfabetismo. Logo, tendo em vista a 
urgência de atendimento destas novas demandas, o projeto da primeira Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação previa autonomia e maior flexibilidade aos sistemas de ensino, 
colocando em destaque um currículo secundarista de caráter tecnicista e menos 
segregador, fomentando diversos debates que colocavam em questão os objetivos do 
sistema de ensino brasileiro.  
 
INTRODUÇÃO 
A história da educação brasileira, sobretudo no recorte temporal que 
compreende os anos de 1930 até 1945 – a chamada Era Vargas –, ficou marcada como 
um momento de “modernização autoritária da sociedade brasileira” (DALLABRIDA 
et al., s/d, p. 02).  Neste período, o ensino secundário brasileiro foi reformulado por 
duas principais reformas: a primeira, conhecida como Reforma Francisco Campos 
(1931), que estabeleceu a modernização e organicidade no ensino secundário brasileiro, 
efetivando medidas como o aumento no número de anos do curso secundário e sua 
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divisão em dois ciclos. Além disso, esta reforma garantiu a seriação do currículo, a 
freqüência obrigatória dos alunos às aulas, colocou em prática um sistema detalhado de 
avaliação discente e efetivou a diversificação do ensino, equilibrando a matriz curricular 
entre matérias de cunho científico e humanístico (DALLABRIDA, 2009, p. 185), vindo 
a ocasionar uma revitalização do cientificismo (SOUZA, 2008, p. 153). 
Contudo, com a passagem do governo constitucionalista (1934-1937) para o 
Estado Novo (1937-1945), houve uma grande revolução política no contexto brasileiro, 
tendo em vista que o Estado, que tinha até então um caráter centralizador e autoritário, 
buscou, pela primeira vez na história do Brasil, uma identidade nacional. A Reforma 
Capanema – segunda reforma da Era Vargas –, ocorrida no ano de 1942, surge neste 
contexto com o intuito de suprir a necessidade de uma reestruturação educacional para 
cumprimento das novas finalidades do ensino, propiciando a intensificação do ensino 
humanístico e a busca pela formação das “individualidades condutoras” do país 
(BRASIL, 1942). Com o fim do Estado Novo e a retomada da democracia sob o 
governo do presidente João Goulart (1961-1964), conhecido por sua atuação de caráter 
reformista, ganha força a necessidade de valorização do ensino público e do combate ao 
analfabetismo. Logo, tendo em vista o atendimento destas novas demandas, o projeto da 
primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação passa a ser definido, prevendo “maior 
flexibilidade e autonomia aos sistemas estaduais de ensino” (ibidem, p. 212) e 
colocando em destaque um currículo secundarista de caráter tecnicista e menos 
segregador: “o ensino secundário poderia, enfim, fornecer uma educação comum para 
todos” (SOUZA, 2008, p. 224). 
Com o intuito de melhor compreender as modificações ocasionadas pela matriz 
curricular estabelecida por essas reformas, bem como de buscar analisar as condutas e 
sujeitos que se almejava formar a partir dos currículos prescritos, reportamo-nos à 
definição de Julia (2001), que define a cultura escolar como “um conjunto de normas 
que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar e um conjunto de práticas 
que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses 
comportamentos”. À luz deste conceito, destacamos que, segundo Dallabrida e Teive 
(s/d, p. 03), ainda que a historiografia da educação venha dando especial atenção à 
“apropriação da cultura escolar efetivada nas escolas e nas salas de aula, a partir da ação 
ativa do corpo diretivo e dos professores”, faz-se necessário reiterar a importância de 
análises da cultura escolar prescrita nas legislações de ensino – tendo em vista que a 
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diversificação de matrizes curriculares ocasionadas a cada nova reforma traz consigo 
novos ideais de sujeito e de nação. De acordo com Silva (2006, p. 10), o currículo é 
também um importante elemento para análise das reformas educacionais, uma vez que 
tem uma posição estratégica nessas reformas precisamente porque o currículo 
é o espaço onde se concentram e se desdobram as lutas em torno os diferentes 
significados sobre o social e sobre o político. É por meio do currículo, 
concebido como elemento discursivo da política educacional, que os 
diferentes grupos sociais, especialmente os dominantes, expressam sua visão 
de mundo, seu projeto social, sua ‘verdade’ (SILVA, 2006, p. 10). 
O presente texto propõe-se a realizar uma leitura acerca das mudanças ocorridas 
na cultura escolar prescrita do ensino secundário brasileiro, pela Reforma Capanema de 
1942 – reforma efetivada por meio da Lei Orgânica do Ensino Secundário, que 
reconfigurou e atribuiu um caráter conservador e nacionalista ao ensino secundário 
brasileiro durante o Estado Novo – e também pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, sancionada em 1961 pelo então presidente da República João Goulart. Desse 
modo, buscaremos explicitar as rupturas e permanências que a cultura escolar prescrita 
sofrera diante dessas reformas. As diretrizes propostas a partir da LDB/1961 
ocasionaram a democratização do ensino secundário a partir da oferta de uma educação 
de cunho mais especializado e voltado ao desenvolvimento de aptidões para o trabalho 
técnico, o que provocou a massificação deste nível de ensino e tornou parte integrante 
desta escolarização – até então de caráter elitista – classes sociais menos favorecidas. 
 
1.  REFORMA CAPANEMA E LEI DE DIRETRIZES E BASES DE 1961: 
RUPTURAS E CONTINUIDADES  
A Reforma Capanema (1942), acentuou as disputas entre defensores de estudos 
clássicos e os adeptos do ensino tecnicista e científico – conflitos que colocavam em 
tela questionamentos acerca do “papel político e social da educação secundária” 
(SOUZA, 2008, p. 170). Promulgada pelo então ministro da Saúde e Educação Gustavo 
Capanema e consubstanciada no Decreto-lei nº 4.244, de 9 de abril de 1942, esta 
reforma refletia o momento político pelo qual passava a sociedade brasileira, o qual era 
caracterizado pelo Estado Novo – regime autoritário e populista, que lutava pela 
nacionalização do ensino no país. Nesta direção, além de reforçar um caráter 
nacionalista e humanístico do Ensino Secundário, a Reforma Capanema almejava a 
formação de homens vinculados à elite dirigente – sujeitos definidos como indivíduos 
4 
 
condutores (NUNES, 1962, p. 113). Tal fato confirma-se a partir da análise do excerto 
abaixo destacado:  
[...] O ensino secundário se destina à preparação das individualidades 
condutoras (o grifo é nosso), isto é, dos homens que deverão animar as 
responsabilidades maiores dentro da sociedade e da nação, dos homens 
portadores das concepções e atitudes espirituais que é preciso infundir nas 
massas, que é preciso tornar habituais entre o povo”.  Acrescenta o seu ator: 
“a formação da consciência humanística, isto é, a compreensão do valor e do 
destino do homem é a finalidade específica do ensino secundário. 
(CAPANEMA, 1942, apud NUNES, 1962, p.113). 
A fim de consolidar o ideal de formação de um novo homem, Gustavo 
Capanema manteve a divisão do ensino secundário em dois ciclos, garantindo, contudo, 
mudanças relacionadas ao nome e a duração de cada um deles. O primeiro ciclo, que 
correspondia ao ciclo ginasial, tinha duração de quatro anos e oferecia uma formação 
geral, enquanto o segundo ciclo, denominado colegial, era subdividido em duas 
modalidades: o curso clássico e o curso científico, os quais tinham duração de três anos 
e visavam a preparação do aluno para a inserção no ensino superior. Foram 
estabelecidas também regras quanto à nomenclatura das instituições, de maneira que os 
estabelecimentos de ensino que oferecessem apenas o primeiro ciclo eram chamados de 
ginásio e aqueles que contassem com o primeiro e o segundo ciclos eram denominados 
colégios (SOUZA, 2008, p. 172).  
 
A organicidade e qualidade do ensino secundário tinham início na 
seletividade do acesso a este nível de ensino, efetivada através da exigência de exames 
de admissão para ingresso no curso secundário, além de um sistema rigoroso de 
avaliação, que exigia exames de suficiência e licença, conforme atesta Piletti, 
[...] os exames de suficiência promoveriam o aluno de uma série a outra, e 
no caso da última série, habilitariam o aluno para os exames de licença (Art. 
47). Estes, de licença ginasial e colegial, clássica e científica, comprovariam 
a conclusão dos cursos (Art. 55) (PILETTI, 1987, p. 56). 
Tanto os exames de admissão, quanto os de suficiência e licença, 
contribuíam para uma maior seletividade no ensino secundário, de maneira que o corte 
social se dava já neste nível de ensino. É possível afirmar, neste sentido, que a Lei 
Orgânica do Ensino Secundário promoveu um sistema de ensino favorável à reprodução 
das classes sociais, na medida em que favorecia tolhia o acesso de grande parcela da 
sociedade a níveis de ensino que poderiam acarretar em ascensão social. Segundo Pierre 
Bourdieu, “o sujeito está simplesmente submetido aos desígnios da sociedade, faz o que 
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suas estruturas determinam, não sabe disto e ainda é iludido pelos discursos dominantes 
[...]” (RODRIGUES, 2002, p. 84-85).  O ensino de qualidade promovido pela Reforma 
Capanema era direcionado à classe dominante, ou seja, este nível de ensino era 
reservado a indivíduos com elevado capital cultural e cuja aspiração direcionaria ao 
acesso ao ensino superior, tornando as desigualdades sociais mais evidentes (PILETTI, 
1987, p. 68 e ROMANELLI, 2009, p. 165). Para as classes menos afortunadas 
destinava-se um ensino profissionalizante – definido a partir das Leis Orgânicas do 
Ensino profissional, cujo escopo não faz parte desta análise – onde eram oferecidos 
conteúdos mínimos e uma formação técnica que não permitia acesso ao ensino superior.  
 Segundo Capanema: “o que constitui o caráter específico do ensino 
secundário é a sua função de formar nos adolescentes uma sólida cultura geral, e bem 
assim, de neles acentuar e elevar a consciência patriótica e a consciência humanística” 
(CAPANEMA, 1942, apud ROMANELLI, 1996, p. 156). Neste sentido pode-se 
apreender que a cultura escolar prescrita para o ensino secundário à luz desta reforma, 
tinha um caráter humanista, o que justifica a ênfase dada ao latim, disciplina ministrada 
em todas as séries do ciclo ginasial e do curso clássico (que também contava com aulas 
de grego). 
O curso ginasial abrangia o estudo das disciplinas de português, latim, 
francês, inglês, matemática, ciências naturais, história geral e do Brasil, geografia geral 
e do Brasil, trabalhos manuais, desenho e canto orfeônico (SOUZA, 2008, p. 175). Um 
ponto a se destacar sobre o currículo apresentado é a valorização do ensino da língua 
portuguesa: neste momento, havia uma preocupação quanto ao ensino da língua 
nacional, dando grande importância ao aprendizado correto da fala e da escrita. Tal fato 
demonstra uma preocupação política, visto que o país vivia um momento histórico 
ligado à nacionalização do ensino. Quanto à introdução dos trabalhos manuais no curso 
ginasial, menciona-se que estes aspiravam saberes práticos profissionais para estimular 
os adolescentes ao aprendizado por meio da prática, da experiência. (SOUZA, 2008, p. 
177-180) 
Outra alteração importante imposta pela reforma de 1942, ainda no primeiro 
ciclo, está relacionada à educação feminina. Gustavo Capanema era um conservador 
ligado a Igreja Católica. Em conformidade com esta instituição, defendia a prática da 
organização escolar separada por gênero, ou seja, era contra a coeducação. Nesta 
direção, a reforma por ele dirigida recomendou, por meio da Lei Orgânica do Ensino 
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Secundário, que a educação de mulheres ocorresse em estabelecimentos exclusivos para 
o público feminino ou que, em casos onde as escolas atendiam ambos os sexos, as salas 
de aula fossem separadas por gênero.  
Em relação ao currículo do ciclo colegial, este se distinguia entre o curso 
clássico e o curso científico. Conforme prescrito, as disciplinas deveriam ser ensinadas 
aos alunos de forma com que eles aprendessem e inculcassem saberes que lhes 
facilitassem a inserção no ensino superior, de acordo com as suas aptidões e anseios. 
Neste sentido, os alunos que se identificassem mais com cursos de graduação voltados 
às ciências naturais, provavelmente deveriam cursar o curso científico e, por outro lado, 
os que se aproximavam mais dos cursos superiores das ciências humanas, deveriam 
cursar o clássico. Essa diferença entre clássico e científico, conforme reportado por 
Souza, é explicada por Capanema da seguinte forma: 
A diferença que há entre eles, dizia Capanema, é que no primeiro [o clássico] 
a formação intelectual dos alunos é marcada por um acentuado estudo das 
letras antigas, ao passo que, no segundo [o científico] a maior acentuação 
cultural é provavelmente do estudo das ciências. Entretanto, a conclusão 
tanto de um como de outro dará direito ao ingresso em qualquer modalidade 
de curso do ensino superior (CAPANEMA, 1952, apud SOUZA, 2008, p. 
181- 182). 
Os currículos do curso clássico e do curso científico eram semelhantes, 
contendo as disciplinas de português, francês, inglês, espanhol, matemática, física, 
química, história geral e do Brasil, geografia geral e do Brasil e filosofia. Entretanto se 
distinguiam em duas disciplinas: o grego, que era ministrado apenas para o clássico, e o 
desenho, disponível apenas aos alunos do científico (SOUZA, 2008, p. 182). Em relação 
ao aprendizado de línguas estrangeiras, era prescrito no currículo o inglês, o francês e o 
espanhol, com objetivo de que os alunos pudessem ter facilidade para se comunicar e 
estabelecer relações com a cultura desses povos. Quanto à disciplina de educação física, 
esta passou a ser obrigatória até a idade de 21 anos. A educação moral e cívica passou a 
não ser mais uma disciplina específica, contudo, mantinha-se ainda a importância da 
formação da consciência patriótica. Por fim, a educação religiosa nos cursos ginasial e 
colegial era facultativa e, em relação aos professores, estes deveriam utilizar em suas 
práticas educativas diferentes formas de ensino, enfatizando os processos de 
experimentação (SOUZA, 2008, p. 182-185). 
Durante a vigência desta Reforma, o Ensino Secundário manteve seu caráter 
elitista e seletivo, de maneira que dentre os estudantes que freqüentaram os ginásios e 
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colégios brasileiros, alguns poucos eram provenientes das classes populares. Neste 
sentido, para melhor explicitarmos a relação das reformas de ensino com a segregação 
social efetivada a partir das matrizes curriculares e das próprias instituições, reportamo-
nos a fala de Silva (2006), que afirma que  
Desde sua gênese como macrotexto de política curricular até sua 
transformação em microtexto de sala de aula, passando por seus diversos 
avatares intermediários (guias, diretrizes, livros didáticos), vão ficando 
registrados no currículo os traços das disputas por predomínio cultural, das 
negociações em torno das representações dos diferentes grupos [...] (SILVA, 
2006, p. 22).  
Neste contexto, apreende-se que, a cada reforma ocorrida na história da 
educação brasileira, altera-se a cultura escolar prescrita na matriz curricular vigente, a 
qual é posta em prática no interior das práticas educativas da instituição escolar. E, 
nessa conjuntura, em cada momento histórico almeja-se formar identidades de sujeitos 
que se adéqüem às necessidades e às demandas da sociedade – daí a importância de 
aprofundarmos os estudos acerca da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1961, a 
qual permite-nos constatar as diferentes formações de identidades que tendem a ser 
construídas a partir da reconfiguração da matriz curricular do ensino secundário. 
Com o término do Estado Novo, período que teve início em 1945 e findou 
em 1964 com o Golpe Militar, ocorreu uma democratização do ensino público, 
sobretudo do ensino secundário. Neste período, tramitava no Congresso Nacional o 
projeto da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, a qual foi aprovada 
pelo senado e sancionada pelo Presidente da República João Goulart no dia 20 de 
dezembro de 1961. Acerca deste fato, Dermeval Saviani afirma que a LDB 4.024/61 
assegurou o direito à educação – seja na escola pública ou privada – a liberdade de 
ensino e estabeleceu regras para a aplicação de recursos públicos (SAVIANI apud 
GHIRALDELLI, 2006, p. 99-100).  Em relação ao ensino secundário, a LDB provocou 
transformações expressivas no sistema de ensino, possibilitando uma descentralização e 
flexibilização na educação e quebrando o predomínio de caráter humanista ao implantar 
uma cultura técnico-científica. Com a implementação desta nova Lei, o ensino 
secundário e o ensino técnico-profissional foram agrupados, compondo uma nova 
organização denominada Ensino Médio, com duração de sete anos e dividida conforme 
a estrutura organizacional vigente anteriormente, compreendendo dois ciclos: o ginasial, 
com duração de quatro anos, e o colegial, com duração de três anos. Além disso, o aluno 
que concluísse qualquer ramo do ensino médio poderia ter acesso ao ensino superior 
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mediante o vestibular (SOUZA, 2008, p. 232). Quanto à matriz curricular, a LDB 
4.024/61 implementou um currículo constituído em três partes: a primeira parte 
constituía-se por disciplinas obrigatórias indicadas pelo Conselho Federal de Educação, 
criado por essa mesma lei, conforme Art. 9º transcrito abaixo: 
Art. 9º Ao Conselho Federal de Educação, além de outras atribuições 
conferidas por lei, compete: 
a) decidir sôbre o funcionamento dos estabelecimentos isolados de ensino 
superior, federais e particulares; 
b) decidir sôbre o reconhecimento das universidades, mediante a aprovação 
dos seus estatutos e dos estabelecimentos isolados de ensino superior, depois 
de um prazo de funcionamento regular de, no mínimo, dois anos; 
c) pronunciar-se sôbre os relatórios anuais dos institutos referidos nas alíneas 
anteriores; 
d) opinar sôbre a incorporação de escolas ao sistema federal de ensino, após 
verificação da existência de recursos orçamentários; 
e) indicar disciplinas obrigatórias para os sistemas de ensino médio (artigo 
35, parágrafo 1º) e estabelecer a duração e o currículo mínimo dos cursos de 
ensino superior, conforme o disposto no artigo 70; 
[...] (BRASIL, 1961) 
 A segunda parte do currículo, também composta por disciplinas 
obrigatórias, era definida pelos conselhos estaduais. A última parte compreendia 
disciplinas optativas, as quais eram escolhidas pelos próprios estabelecimentos de 
ensino de acordo com suas demandas (PILETTI, 1987, p. 64). Deste modo, pode-se 
concluir que este novo cenário permitiu uma diversificação da cultura escolar no 
contexto nacional, entre Estados, e num contexto Estadual, entre localidades, atendendo 
aos requisitos e necessidades de ensino de cada região.  
Entre as disciplinas obrigatórias, o currículo passou a abranger as matérias 
de português, história, geografia, matemática e ciências. Para complementar essas 
disciplinas obrigatórias, foram indicadas as de “desenho e organização social e política 
brasileira, ou desenho e uma língua clássica e uma língua estrangeira moderna; ou duas 
línguas estrangeiras modernas e filosofia, esta apenas no 2º ciclo” (Brasil, 1961 apud 
SOUZA, 2008, p.234). Já as matérias optativas variavam para cada ciclo. No ciclo 
ginasial eram ministradas as disciplinas de línguas estrangeiras modernas, música (canto 
orfeônico), artes industriais, técnicas comerciais e técnicas agrícolas, enquanto no 
colegial eram oferecidas as de línguas estrangeiras modernas, grego, desenho, 
mineralogia e geologia, estudos sociais, psicologia, lógica, literatura, introdução às 
artes, direito visual, elementos de economia, noções de contabilidade, biblioteconomia, 
puericultura, higiene e dietética (SOUZA, 2008, p. 234). As disciplinas de educação 
física e educação religiosa também se mostraram presentes no currículo, sendo esta 
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primeira obrigatória até a idade de 18 anos, enquanto a segunda tinha caráter 
facultativo. 
A análise da matriz curricular efetivada a partir da Lei de Diretrizes e Bases 
de 1961 permite-nos atestar a ocorrência de uma secundarização da educação humanista 
no ensino secundário brasileiro, retomando uma formação de caráter técnico-científico – 
conforme enaltecido pela Reforma Francisco Campos – e abandonando, em medida, a 
concepção conservadora de viés humanista proposta pelo ministro Gustavo Capanema 
em 1942. A análise do Art. 1º da lei evidencia a definição de novos objetivos para a 
educação: 
Art. 1° - A educação nacional, inspirada nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tem por fim: 
a) a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do 
Estado, da família e dos demais grupos que compõem a comunidade; 
b) o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais do homem; 
c) o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade internacional; 
d) o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua participação 
na obra do bem comum; 
e) o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos recursos 
científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar as possibilidades e 
vencer as dificuldades do meio; 
f) a preservação e expansão do patrimônio cultural; 
[...] (Brasil, 1961) 
 Esta nova reforma do ensino brasileiro, devido a seu caráter tecnicista e 
desenvolvimentista, estabelecia o oferecimento de um currículo baseado em 
conhecimentos gerais e habilidades técnicas, que garantiam ao aluno que concluísse 
qualquer uma das especificidades do curso colegial a possibilidade de ingresso ao 
ensino superior. Ressalta-se, contudo, que ainda que esta lei atribuísse um novo caráter 
de teor democrático ao sistema de ensino, existia ainda a obrigatoriedade de realização 
do exame de admissão para ingresso no primeiro ciclo do Ensino Médio – o que, por si 
só, figurava como mecanismo de seleção –, conforme explicitado no seguinte artigo:  
Art. 36. O ingresso na primeira série do 1° ciclo dos cursos de ensino médio 
depende de aprovação em exame de admissão, em que fique demonstrada 
satisfatória educação primária, desde que o educando tenha onze anos 
completos ou venha a alcançar essa idade no correr do ano letivo. (BRASIL, 
1961) 
Para que se fizesse cumprir o disposto pela LDB, o Conselho Federal de 
Educação preocupou-se em estabelecer a forma como deveriam ser desenvolvidas as 
disciplinas obrigatórias. Para a disciplina de português, por exemplo, dispunha-se que o 
ensino deveria abranger estudos da expressão oral e escrita, divididos em gramática e 
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literatura, sendo que estes conhecimentos deveriam ser ministrados já no primeiro ciclo 
e aprofundados no colegial. A matéria de história deveria oferecer ao educando 
conhecimentos específicos da história do Brasil e também de história geral, enquanto a 
disciplina de geografia seria voltada à transmissão de conhecimentos relacionados aos 
fenômenos culturais e da natureza. De outra parte, a disciplina de ciências deveria 
desenvolver nos estudantes hábitos e atividades ligadas à experimentação.  O ensino 
religioso continuava com caráter facultativo. Destaca-se, por fim, a importância 
atribuída pelo Conselho Federal de Educação à disciplina de educação física, que 
passou a ser obrigatória em todos os níveis e ramos da educação sob a justificativa de 
que auxiliaria no desenvolvimento dos órgãos internos do indivíduo e na aquisição de 
disciplina por meio das competições esportivas (SOUZA, 2008, p. 233-238). 
Com a flexibilização do currículo o Conselho Federal de Educação concedia 
certa autonomia, tanto para os estabelecimentos de ensino, quanto para os professores, 
no que dizia respeito ao desempenho de suas práticas de ensino. No entanto, as 
mudanças curriculares geraram desconforto aos indivíduos que eram a favor de um 
ensino secundarista voltado para a educação das elites e aos profissionais que 
lecionavam as disciplinas optativas – como, por exemplo, Latim, Grego, Francês, 
Espanhol, Filosofia, Canto Orfeônico, entre outras, pois estes passaram a depender da 
escolha dos estabelecimentos de ensino para desempenharem suas atividades (SOUZA, 
2008, p. 239). Destaca-se, desta maneira, que as novas disposições efetivadas pela 
Reforma transformaram também a cultura escolar prescrita para o ensino médio, uma 
vez este passou a transmitir saberes ligados a conhecimentos gerais e técnicos, lançando 
mão da visão que buscava unicamente a formação de uma elite dirigente e passando a 
almejar a constituição de sujeitos capazes de desempenhar condutas de nível técnico 
profissionalizante. Isso garantiu a massificação deste nível de ensino, especialmente do 
ginásio, o que causou uma grande repercussão das novas diretrizes educacionais na rede 
pública e particular de ensino. Fica evidente, desta maneira, a existência de uma forte 
oposição no que diz respeito aos interesses educacionais das classes dominantes e das 
classes populares – segregação que, apesar da fomentação de debates que a discutiam, 
foi mantida a partir da manutenção de culturas escolares distintas em estabelecimentos 
de ensino públicos e privados, conforme evidenciado por Souza (2008): 
...as escolas privadas atendiam uma clientela de classe média interessada no 
ensino superior e nas possibilidades de mobilidade social auferidas pelos 
diplomas. Mas, como afirmavam as análises estatísticas, era grande a 
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demanda das classes populares pelos ginásios de educação geral. (SOUZA, 
2008, p. 240-2041). 
A democratização do ensino secundário, em especial do ciclo ginasial, 
refletiu o momento de ascensão industrial e urbana pelo qual passava o contexto 
nacional à época, estando, desta forma, especialmente ligada com o desejo de oferecer 
maiores níveis de ensino a alunos de classes médias e menos favorecidas para a 
obtenção de mão-de-obra qualificada – enquanto o acesso ao ensino superior 
permanecia, sobremaneira, como fator de distinção social, sendo destinado às classes 
dominantes. Este dualismo torna evidente o fato de que a massificação deste nível de 
ensino assentava-se sobre a crença de desenvolvimento nacional a partir da 
escolarização das massas, não estando, contudo, ligada a um desejo de emancipação das 
classes populares.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A Lei Orgânica do Ensino Secundário – também intitulada Reforma Capanema, 
em homenagem a seu idealizador – reestruturou o ensino secundário brasileiro 
atribuindo-lhe um caráter humanista e nacionalista e garantindo um nível de preparação 
intelectual adequado à formação da elite condutora do país. Esta Reforma manteve o 
caráter segregador e excludente deste nível de ensino, mantendo o predomínio de acesso 
ao ensino secundário para as classes economicamente favorecidas e destinando esta 
educação aos sujeitos que almejavam o ingresso ao ensino superior.  Ressalta-se, neste 
sentido, que ainda que tenham ocorrido, indubitavelmente, casos em que sujeitos 
pertencentes a classes populares conquistaram o acesso ao ensino secundário – através 
de bolsas de estudo ou do ingresso em colégios públicos e gratuitos – o caráter seletivo 
dos educandários da época garantiam que a classe dominante se sobressaísse na 
presença nestes educandários.  A cultura escolar proposta pela Reforma Capanema 
primava também pela formação dos educandos dentro de valores clássicos e humanistas 
– aprendizado contrário àquele desejado pelos trabalhadores: tratava-se de uma 
educação requintada, propícia a incutir o habitus de elite nos jovens pertencentes às 
classes abastadas.  
De outra parte, a Lei de Diretrizes e Bases de 1961 provocou a 
democratização do Ensino Secundário no país, possibilitando uma educação de cunho 
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especializado a partir da efetivação de uma cultura escolar e de um currículo voltados à 
transmissão de um habitus de caráter instrumental e tecnicista. Esta reforma garantiu o 
acesso ao ensino secundário à grande parte da população, especialmente ao ciclo 
ginasial – fato que foi favorável aos interesses das classes populares que até então 
faziam-se pouco presentes neste nível de ensino, tendo em vista que almejavam a partir 
da escolarização a obtenção de uma formação para o trabalho, antes não oferecida no 
ensino secundário devido ao seu foco nas humanidades.  
O desenvolvimento industrial e urbano experimentado pelo país à época da 
sanção da LDB/1961 demandava a formação de mão-de-obra técnica e especializada, 
necessidade amplamente atendida pela formação ginasial. Destaca-se, contudo, que 
ainda que o acesso a maiores níveis de ensino pudesse figurar como mecanismo de 
emancipação das classes populares, os sistemas de ensino continuaram figurando como 
fatores de distinção social, tendo em vista que o acesso ao curso colegial – 
imprescindível para o ingresso a cursos universitários – permaneceu atuando como 
privilégio daqueles sujeitos pertencentes às elites.  
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